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MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Portaria n.o 1009/2000

de 20 de Outubro

Nos termos do despacho conjunto n.o 962/99, de 30
de Setembro, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 259, de 6 de Novembro de 1999, os trabalhadores
do Instituto Marítimo-Portuário (IMP) oriundos do
Departamento Central do extinto Instituto Nacional de
Pilotagem de Portos (INPP) que venham a integrar o
quadro especial transitório a criar na Secretaria-Geral
do ex-MEPAT, de acordo com o disposto no artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 331/98, de 3 de Novembro, mantêm
o regime jurídico do respectivo quadro de origem.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 53.o
do Decreto-Lei n.o 361/78, de 27 de Novembro:

Manda o Governo, pelo Ministro do Equipamento
Social, o seguinte:

1.o E actualizada a tabela remuneratória dos traba-
lhadores do IMP oriundos do Departamento Central
do extinto INPP em 2,5%, com arredondamento para
a centena de escudos imediatamente superior.

2.o O aumento da tabela referida no parágrafo ante-
rior e decorrente da presente actualização tem como
valor mínimo 3000$.

3.o As remunerações acessórias percentuais em vigor
mantêm os respectivos regimes de abono.

4.o O sistema retributivo dos técnicos superiores é
o que vigora para a Administração Pública.

5.o A presente portaria produz efeitos a partir de
1 de Janeiro de 2000.

O Ministro do Equipamento Social, Jorge Paulo Saca-
dura Almeida Coelho, em 8 de Setembro de 2000.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 1010/2000

de 20 de Outubro

A Inspecção-Geral da Administração Pública foi
criada pelo Decreto-Lei n.o 220/98, de 17 de Julho,
encontrando-se a funcionar em regime de instalação,
conforme estabelecido no artigo 4.o do referido diploma
legal, desde 1 de Fevereiro de 1999, data em que foi
nomeada a respectiva comissão instaladora.

São-lhe, assim, aplicáveis os princípios e regras defi-
nidos no Decreto-Lei n.o 215/97, de 18 de Agosto,
nomeadamente no que se refere aos quadros de pessoal.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 10.o do Decreto-Lei

n.o 215/97, de 18 de Agosto:
Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e

da Reforma do Estado e da Administração Pública, que
seja aprovado o quadro provisório de pessoal da Ins-
pecção-Geral da Administração Pública, constante do
mapa anexo à presente portaria, da qual faz parte
integrante.

Pelo Ministro das Finanças, Fernando Manuel dos
Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento, em 14 de Setembro de 2000. — Pelo Ministro
da Reforma do Estado e da Administração Pública, Ale-
xandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administra-
tiva, em 23 de Agosto de 2000.

MAPA ANEXO

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria Número
de

lugares

Dirigente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — — Presidente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Vogais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Director de serviços . . . . . . . . . . . . . .

1
2
3

Adjunto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Técnico superior . . . . . . . . . . . . . . Organização, assessoria,
avaliação, inspecção,
auditoria, gestão, gestão
de recursos humanos e
modernização adminis-
trativa.

Técnica superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . 60Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Técnico superior principal . . . . . . . . .
Técnico superior de 1.a classe . . . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . 75

Biblioteca e documentação Técnica superior de biblio-
teca e documentação.

Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . . .
Técnico superior de 1.a classe . . . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . . . .

1

Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . Informática . . . . . . . . . . . . . Técnica superior de infor-
mática.

Assessor informático principal . . . . . .
Assessor informático . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior de informática prin-

cipal, de 1.a ou de 2.a classe . . . . . .

1


